Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca – Introdução 
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INTRODUÇÃO

Toda unidade de conservação necessita de um planejamento formulado a partir de bases técnicas e científicas que norteiem a sua gestão. Este documento é denominado plano de manejo. No Brasil este documento foi estabelecido para os parques nacionais por meio do Decreto № 84.017 de 21 de setembro de 1979. A obrigatoriedade de elaboração de planos de manejo para as unidades de conservação foi determinada pela Lei № 9.985, de 18 de julho de 2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC).

Conceitualmente, a Lei qualifica o plano de manejo (PM) como o:

Documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da Unidade.

Segundo esta mesma lei, o parque nacional tem como objetivos preservar ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitar a realização de pesquisas científicas e desenvolver atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação, de proteção e operacionalização, dentre outras.
O governo federal criou o Parque Nacional do Rio de Janeiro, em 06 de julho de 1961, por meio do Decreto Federal № 50.923. Seu interesse era a proteção das florestas de domínio público da Tijuca, Paineiras, Corcovado, Gávea Pequena, Trapicheiro, Andaraí, Três Rios e Covanca. Este se constituía de três áreas de floresta separadas entre si por vias de circulação e edificações pertencentes à cidade do Rio de Janeiro. Em 08 de fevereiro de 1967, o Decreto Federal n° 60.183 (Anexo I), alterou seu nome para Parque Nacional da Tijuca, cuja área aproximada era de 3.200ha, e um novo Decreto s/nº, de 03 de junho de 2004 (Anexo II), modificou sua superfície para 3.953ha, acrescentando o Parque Lage, limitado com o Setor Serra da Carioca e, um novo Setor, constituído pela Serra dos Pretos-Forros/Covanca. 
Geograficamente, ele situa-se no centro da cidade do Rio de Janeiro, nas montanhas do Maciço da Tijuca, entre os paralelos 22°55'S e 23°00'S e os meridianos 43°11'W e 43°19'W, no centro sul do Estado do Rio de Janeiro. O Maciço se caracteriza pelo relevo acidentado, orientado no sentido NE/SW e compreendendo um bloco falhado da Serra do Mar, cuja altitude varia entre 80m e 1.021m. Geologicamente, se constitui, em sua maior parte por gnaisses, ocorrendo algumas intrusões graníticas (Helmbold et alii, 1965). A presença do gnaisse facoidal é responsável pelos aspectos morfológicos peculiares como os pontões (popularmente conhecidos como "pão-de-açúcar"), os paredões escarpados, os picos, as mesas e todo um conjunto morfológico que passou a simbolizar a cidade do Rio de Janeiro (Costa, 1986 apud Francisco, 1995).
O Parque Nacional da Tijuca tem características distintas das demais unidades de conservação federais. Protege desde fragmentos de Mata Atlântica com alta diversidade biológica e em bom estado de conservação, as áreas naturais de excepcional beleza cênica, a exemplo do mirante da Vista Chinesa, e a uma parte do patrimônio histórico-cultural da cidade, em que se destaca a memorável obra do Monumento do Cristo Redentor, eleito por meio de um concurso publico internacional, informal e popular, promovido pela New Open World Foundation, sem apoio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), como uma das sete maravilhas do mundo moderno, em julho de 2007.
Para proteger esse patrimônio ecológico e histórico-cultural, as equipes da Diretoria de Recursos Naturais do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) e a da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN) elaboraram o primeiro plano de manejo, em 1981. O objetivo era nortear os gestores nas ações de gestão e manejo desta unidade. Sua elaboração seguia a orientação mundial da International Union for Conservation of Nature (IUCN) que, desde a década de 1970 divulgava a metodologia de planejamento de áreas silvestres protegidas criada por Kenton Muller.

Após duas décadas, o plano de manejo (PM) necessitou de revisão do qual resultou o atual, concluído em 2008, que se baseia no Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica (Galante, Beserra e Menezes, 2002). O roteiro representa uma evolução da metodologia anteriormente citada, adaptada ao planejamento das unidades de conservação federais brasileiras.
O processo de planejamento é dinâmico e, segundo o atual Roteiro Metodológico deve-se usar técnicas de planejamento estratégico participativo para obtenção de informações de cunho ecológico, histórico-cultural e socioeconômico. O objetivo é determinar o zoneamento da área e propor atividades de gestão e manejo que assegurem os objetivos para os quais foi criada.
Para subsidiar a administração do Parque Nacional (PARNA) da Tijuca foram elaborados outros instrumentos de planejamento, ao longo do tempo, citando-se: o Plano de Gestão Participativa, em 1998; o Plano Estratégico do PARNA Tijuca, em 2000; e, o Plano de Negócios do PARNA Tijuca, em 2003. 

Neste PM do PARNA Tijuca constam as normas que devem orientar o uso e o manejo dos seus recursos naturais e a implantação das estruturas físicas necessárias. Estas orientações são norteadas por objetivos específicos, obtidos de um diagnóstico ambiental que analisa tanto o parque como sua região de entorno, ou seja, a área que o circunda e pode exercer influência sobre este. Também agrega informações oriundas de projetos especiais para a área. 
Sua elaboração teve início em 2004 e resultou da iniciativa da administração da antiga Diretoria de Ecossistemas (DIREC), do IBAMA, e do Parque Nacional da Tijuca. Contou com o apoio cartográfico do Instituto Pereira Passos, da Secretaria de Urbanismo da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, e foi elaborado por analistas ambientais lotados no Parque e na DIREC, atual Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção Integral (DIREP), pertencente ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, que substituiu o IBAMA, à partir de agosto de 2007  na gestão das unidades de conservação federal.   
	FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC)

	Nome da UC: Parque Nacional da Tijuca.

Unidade Gestora Responsável: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 

	Endereço da Sede: Estrada da Cascatinha nº 850, Alto da Boa Vista, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.531-590.

	Telefone: 55 xx (21) 2492-2252 / 2492-2253.

	Telefax: 55 xx (21) 2492-5407.

	Superfície: 3.958,38ha.

	Perímetro Total: 88,89km.
Setor Floresta da Tijuca – 25,01km

Setor Serra da Carioca – 35,50km

Setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea – 9,88km

Setor Pretos-Forros/Covanca – 18,49km

	Municípios Abrangidos pela UC e Percentuais: Município do Rio de Janeiro.

	Estado Abrangido pela UC: Rio de Janeiro.

	Coordenadas Geográficas: 22°55’-23°00’S e 043°11’- 043°19’W.

	Data de Criação e Número do Decreto: Decreto Federal № 50.923, de 06/07/1961, sendo redefinido pelo Decreto Federal s/№, de 03/07/2004.

	Marcos Geográficos Referenciais dos Limites: O Parque Nacional da Tijuca está inserido na cidade do Rio de Janeiro e sua área é formada por quatro setores descontínuos, a saber: setor Floresta da Tijuca, setor Serra da Carioca, Setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea e setor Pretos-Forros / Covanca. O setor Floresta da Tijuca é limitado ao norte pelos bairros de Lins de Vasconcelos e Camarista Méier e pela  Estrada Menezes Cortes, onde faz limite com o setor Pretos-Forros / Covanca; a oeste pelo bairro de Jacarepaguá;a sudoeste pelo bairro do Itanhangá; a sul com a Gávea Pequena e Alto da Boa Vista; a leste pelos bairros da Usina, Grajaú, Andaraí e Vila Isabel. O setor Serra da Carioca limita-se ao norte com os bairros da Usina, Muda, Tijuca, Engenho Velho, Rio Comprido e Santa Teresa; a leste pelo centro da cidade e os bairros da Glória e Catete; a sudeste pelos bairros de Laranjeiras e Cosme Velho;a sul pelos bairros de Botafogo, Humaitá, Jardim Botânico, Horto, Gávea e São Conrado; a sudoeste pelo bairro da Gávea Pequena. O setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea limita-se ao norte pelo bairro do Alto da Boa Vista; ao sul pelo Joá; a sudoeste pela Barrinha; ao leste pelo bairro de São Conrado e a oeste pelo bairro do Itanhangá. O setor Pretos-Forros / Covanca limita-se ao norte com os bairros Camarista Méier e Inácio Dias; ao sul com a Floresta da Tijuca; a leste com o bairro de Lins de Vasconcelos e a oeste com o bairro de Jacarepaguá. 

	Biomas: Mata Atlântica.

	Ecossistemas: floresta ombrófila densa (alto Montana, Montana e submontana).

	Atividades Desenvolvidas: 


· Educação Ambiental: projetos de integração com escolas e comunidades do entorno, entre elas: Guararapes, Cerro Corá, Borel, Tijuaçu, Mata Machado e Furnas, além de cursos de educação ambiental para servidores e outros agentes multiplicadores. Palestras, seminários e eventos dirigidos aos visitantes e usuários, e demais ações de educação com grupos específicos.

· Visitação: o Parque desenvolve inúmeras atividades de uso público: Projeto Ecoaventura, Monitoria Ambiental, Programa Voluntariado, Exposições sobre Arte, História, Cultura e Meio Ambiente, além de oferecer áreas de lazer para caminhadas, escaladas, trilhas interpretativas, banho de cachoeira, churrasco, piquenique, vôo livre, parque infantil e grutas. As portarias do Parque se situam na Floresta da Tijuca, no Corcovado e no Parque Lage.
· Fiscalização: conta com Técnicos Ambientais do Instituto e Agentes de Defesa Ambiental da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e ocorre de forma eventual, mediante denuncias.

· Controle de Incêndios: são realizadas atividades de prevenção, controle e, principalmente, combate a incêndios florestais nos períodos críticos da seca (de junho a novembro).

· Pesquisas: instituições de ensino superior, como por exemplo: UFRJ, UFRRJ, Universidade Gama Filho, Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Museu Nacional, realizam pesquisas acadêmicas nas áreas de manejo, histórico-cultural, uso público, projetos especiais como os de valoração ambiental e medidas compensatórias, plano de sustentabilidade econômica, dentre outros. Possui ainda um alojamento para apoio à pesquisa.

· Atividades Conflitantes: incêndios provocados por balões; especulação imobiliária; pressão antrópica provocada pelas favelas nas áreas do entorno; extrativismo de espécies nativas ornamentais (principalmente bromélias e orquídeas); caça; espécies exóticas introduzidas; empreendimentos de comunicação; linhas de transmissão de energia; captação de água; atividades de cunho religioso.
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